
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2438616 - CE (2023/0295599-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
ADVOGADO : PAULO MARTINS DOS SANTOS
AGRAVADO : FRANCISCA DA COSTA MELO
AGRAVADO : MARLUCIA COSTA MELO
AGRAVADO : MARIA DE JESUS COSTA MELO
AGRAVADO : JOSE DA COSTA MELO
AGRAVADO : LUIS CARLOS COSTA MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO DE SAÚDE. DEMORA NO FORNECIMENTO DE 
MARCAPASSO. ÓBITO DO PACIENTE. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se verifica a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, na medida 
em que o Tribunal de origem dirimiu de forma clara 
e fundamentada as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
que foi estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização 
por danos morais, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e 
provas por este Sodalício, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, somente 
em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica na 
espécie.
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4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
ADVOGADO : PAULO MARTINS DOS SANTOS
AGRAVADO : FRANCISCA DA COSTA MELO
AGRAVADO : MARLUCIA COSTA MELO
AGRAVADO : MARIA DE JESUS COSTA MELO
AGRAVADO : JOSE DA COSTA MELO
AGRAVADO : LUIS CARLOS COSTA MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO DE SAÚDE. DEMORA NO FORNECIMENTO DE 
MARCAPASSO. ÓBITO DO PACIENTE. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se verifica a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, na medida 
em que o Tribunal de origem dirimiu de forma clara 
e fundamentada as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
que foi estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização 
por danos morais, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e 
provas por este Sodalício, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, somente 
em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica na 
espécie.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo ESTADO DO CEARÁ contra decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, por não haver omissão  no acórdão recorrido, 

bem como por incidir a Súmula 7/STJ, diante da necessidade de reexame do contexto 

fático constante dos autos, o que é vedado em sede de especial apelo (fls. 548/551). 

A parte agravante, em suas razões recursais, repisa o argumento de que o 

aresto foi omisso a respeito de questões relevantes ao deslinde do feito pertinentes à 

aplicação do art. 944 do CC.

 Por outro lado, alega não ser caso de incidência da Súmula 7/STJ, pois o 

apelo raro não visa a provar fatos e circunstâncias, mas somente a adequação do valor da 

indenização por dano moral.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 572/581). 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 

pese aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece 

reparos.

Com efeito, conforme constou no decisum, o Tribunal local concluiu o 

seguinte a respeito do valor da indenização por danos morais (fls. 394/395):
 

Desse modo, restando demonstrado que o infortúnio se deu em decorrência da 
omissão do Estado, impositiva se mostra a condenação do recorrente.
A respeito do montante dos danos morais, cumpre esclarecer que a idéia de 
ressarcimento abrange duas vertentes: uma, de caráter punitivo-educativo, 
visando sancionar o causador do dano tanto pelo ato praticado como para que 
não repita este ato; outra, de caráter compensatório, proporcionando á vítima 
ou a seus familiares algum valor em compensação pelo infortúnio sofrido.
Contudo, o legislador não fixou parâmetros para mensurar o quantum do dano 
moral. Diante disso, a doutrina e a jurisprudência têm optado pelo 
estabelecimento de valores razoáveis, de forma que não sejam irrisórios para 
quem paga mas que, por outro lado, não tenham o condão de causar 
enriquecimento ilícito a quem recebe.
No caso sob exame, vislumbra-se que não assiste razão ao ente 
federado/apelante ao sustentar desproporcionalidade no montante arbitrado na 
origem.
Com efeito, em se tratando da morte de um ser humano por desídia 
administrativa em cumprir princípios basilares da Constituição da República, 
notadamente o direito a vida e a saúde, não há que falar que o quantum de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), dividido para cada um dos cinco autores, 
apresenta-se exacerbado. Ao inverso, tem-se que o montante obedece ao 
caráter pedagógico da sanção, não se mostrando elevado para quem paga nem 
irrisório para quem recebe.
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Como se vê, diante do que constou no acórdão recorrido, não há falar em 

ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Observa-se, pela fundamentação do aresto recorrido, que a Corte de origem 

motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do 

direito que entendeu cabível à hipótese.

Note-se que, tendo a instância recorrida se pronunciado de forma clara e 

precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes 

para embasar a decisão, como no caso concreto, não há falar em omissão no acórdão 

estadual, não se devendo confundir fundamentação sucinta com ausência de 

fundamentação.

Frise-se, ainda, que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os 

artigos de lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 

alicerce suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, sendo dispensável a análise 

dos dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que para o julgador, senão 

irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.

A propósito, confiram-se:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATOS ADMINISTRATIVOS. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022, II, DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
V - No tocante à violação dos arts. 489 e 1.022, II, do Código de Processo Civil 
de 2015, a argumentação não merece ser acolhida. O acórdão recorrido não se 
ressente de omissão, obscuridade ou contradição, porque apreciou a 
controvérsia com fundamentação suficiente, embora contrária ao interesse do 
recorrente.
VI - Além disso, está pacificado nesta Corte que o julgador não está obrigado a 
responder questionamentos ou teses das partes, nem mesmo ao 
prequestionamento numérico (REsp n. 1.665.273/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/6/2017, DJe 20/6/2017). [...]
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.745.777/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe de 21/11/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
[...]
2. As recorrentes pleiteiam unicamente a nulidade do acórdão recorrido 
alegando deficiência na prestação jurisdicional (artigo 1.022, II, e parágrafo 
único, combinado com o artigo 489, § 1º, IV, do CPC/2015) sob o pretexto de 
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que a Turma julgadora teria deixado de apreciar o segundo pedido da ação que 
consiste na condenação do ente público por perdas e danos.
3. Ocorre que o Tribunal de origem, quando do julgamento dos embargos de 
declaração, foi cristalino no sentido de que "o fundamento adotado pelo 
acórdão, por razões lógicas, repele o pedido de perdas e danos".
4. Dessa forma, não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios elencados 
no artigo 1.022 do Código de Processo Civil/2015 a reclamar a anulação do 
julgado. Isso porque o Tribunal local enfrentou expressamente todas questões 
importantes para o deslinde da controvérsia, não havendo que se confundir 
decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou 
negativa de prestação jurisdicional. 5. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.636.253/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 6/2/2018, DJe de 20/2/2018.)
 

Ademais, como antes asseverado, quanto ao valor da indenização por danos 

morais, note-se que, em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante que foi 

estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e 

provas por este Sodalício, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça admite, somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado 

caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade, o que não se verifica na espécie.

No caso, a parte recorrente, ademais, não demonstrou que o valor arbitrado 

em R$ 100.000,00 (cem mil reais) seria exorbitante, de forma que o aresto recorrido deve 

ser mantido.

Em reforço:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE 
SAÚDE. MORTE DE PACIENTE MENOR QUE NECESSITAVA DE 
TRANSPLANTE. DEVER DE INDENIZAR DO ESTADO. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. A parte agravante pretende rediscutir a justiça da decisão em seu contexto 
fático-probatório, ao alegar que não houve falha na prestação do serviço 
público de saúde, providência vedada em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante que foi 
estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais, 
ante a impossibilidade de reanálise de fatos e provas por este Sodalício, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça admite, somente em caráter excepcional, que o quantum 
arbitrado seja alterado caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara 
afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 
verifica na espécie.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.389.060/AP, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DANOS MORAIS. 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter 
excepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de dano moral, caso se 
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade.
2. Na espécie, ante as peculiaridades do caso - óbito da filha dos agravados 
causado pela ineficiência na prestação de serviço público de saúde -, o valor 
fixado no acórdão impugnado não destoa do razoável.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.014.156/RN, relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/11/2022, DJe de 12/12/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. FALHA NO ATENDIMENTO HOSPITALAR. MORTE DO FILHO 
DA AUTORA. DEVER DE INDENIZAR. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. DANOS MORAIS. PRETENDIDA 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte agravada 
em face do Município do Rio de Janeiro, objetivando a sua condenação por 
danos morais, em decorrência do falecimento de seu filho, ocasionado pela 
falha na prestação de serviço médico-hospitalar. O Juízo de 1º Grau julgou 
procedente a ação, para condenar o réu ao pagamento, a título de indenização 
por danos morais, de R$ 100.000,00 (cem mil reais). O acórdão do Tribunal de 
origem manteve a sentença, concluindo que "a criança não recebeu 
atendimento para diagnóstico de um médico, embora se reconheça o esforço 
olímpico dos funcionários da área de enfermagem para o atendimento ao 
público com toda sorte de mazelas, seja quanto às condições de trabalho, seja 
quanto à remuneração recebida, porém, o pediatra é fundamental para o 
referido atendimento, o que não se deu no caso em voga. Pelo que se extrai dos 
autos, a autora foi mais de uma vez com o seu bebê às unidades de saúde em 
busca de encaminhamento para atendimento em emergência pediátrica, porém, 
não logrou êxito".
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.
IV. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a título de 
danos morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, em 
flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do quantum 
indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 
927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
08/11/2016).
V. No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos e em vista das 
circunstâncias fáticas do caso, manteve o valor da indenização por danos 
morais, arbitrado, pela sentença, em R$ 100.000,00 (cem mil reais). Tal valor, 
ao contrário do que sustenta o agravante, não se mostra exorbitante, diante das 
peculiaridades da causa, expostas no acórdão recorrido. Tal contexto, 
portanto, não autoriza a redução pretendida, de maneira que não há como 
acolher a pretensão do agravante, em face da Súmula 7/STJ.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.014.260/RJ, relatora Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/9/2022, DJe de 
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15/9/2022.)
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
PROCURADOR : PAULO MARTINS DOS SANTOS
AGRAVADO : FRANCISCA DA COSTA MELO
AGRAVADO : MARLUCIA COSTA MELO
AGRAVADO : MARIA DE JESUS COSTA MELO
AGRAVADO : JOSE DA COSTA MELO
AGRAVADO : LUIS CARLOS COSTA MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARA
ADVOGADO : PAULO MARTINS DOS SANTOS
AGRAVADO : FRANCISCA DA COSTA MELO
AGRAVADO : MARLUCIA COSTA MELO
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AGRAVADO : MARIA DE JESUS COSTA MELO
AGRAVADO : JOSE DA COSTA MELO
AGRAVADO : LUIS CARLOS COSTA MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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